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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 1/2009
de 26 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe João Nugent Ramos Pinto como 
Embaixador de Portugal na Namíbia.

Assinado em 19 de Dezembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Janeiro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 2/2009
de 26 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe João do Carmo Ataíde da Câmara 
como Embaixador de Portugal na Zâmbia.

Assinado em 19 de Dezembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Janeiro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 3/2009
de 26 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe José Manuel dos Santos Braga 
como Embaixador de Portugal em Kabul.

Assinado em 19 de Dezembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Janeiro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.º 3/2009
Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 3/2009, 

de 13 de Janeiro, que regula os efeitos jurídicos dos perío-

dos de prestação de serviço militar de antigos combatentes 
para efeitos de atribuição dos benefícios previstos na Leis 

n.os 9/2002, de 11 de Fevereiro, e 21/2004, de 5 de Junho, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 8, de 13 de
Janeiro de 2009, saiu com a seguinte inexactidão, que ora 
se rectifica:

No artigo 22.º, onde se lê «A presente lei entra em vi-
gor com a Lei do Orçamento do Estado referente ao ano 
económico seguinte ao da sua publicação.» deve ler -se «A 
presente lei entra em vigor na data da entrada em vigor da 
Lei do Orçamento do Estado para 2009.».

Assembleia da República, 21 de Janeiro de 2009. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 25/2009
de 26 de Janeiro

O Programa do XVII Governo consagra, no capítulo de-
dicado à justiça, o objectivo da modernização do sistema ju-
dicial, com a necessária reforma do mapa judiciário em todas 
as suas vertentes: território, recursos humanos, modelo de 
gestão e qualidade do serviço público prestado aos cidadãos.

Essa importante reforma teve o seu primeiro grande 
passo com a aprovação da nova Lei de Organização e 
Funcionamento dos Tribunais Judiciais, a Lei n.º 52/2008, 
de 28 de Agosto, a qual deverá entrar em vigor em 14 de 
Abril de 2009, para as comarcas piloto aí previstas.

De acordo com os termos da reforma, os novos modelos 
de gestão e de divisão territorial deverão ser aplicados, 
numa fase inicial, apenas a três comarcas piloto: Alentejo 
Litoral, Baixo Vouga e Grande Lisboa -Noroeste.

Assim, impõe -se que sejam definidos os termos da apli-
cação experimental dos modelos referidos às comarcas 
mencionadas, determinando -se quais os juízos existentes 
em cada comarca e respectivo município, em resultado do 
desdobramento do novo tribunal de comarca.

Em todas as comarcas piloto foram cumpridas as li-
nhas fundamentais da reforma, verificando -se um índice 
de especialização por comarca sem paralelo nas actuais 
circunscrições e uma reafectação substancial dos meios 
humanos em cada comarca.

Veja -se que em qualquer uma das comarcas piloto en-
contramos a especialização em matéria do direito do traba-
lho e do direito de família e menores e, nas matérias cíveis 
e criminais, os vários índices de especialização: grande 
instância, média instância e pequena instância. De salien-
tar que, para as comarcas do Alentejo Litoral e do Baixo 
Vouga, as preocupações de proximidade ditaram a opção 
pelo sistema de colocação de juízes em afectação exclusiva 
ao julgamento em tribunal colectivo, os quais se deslocarão 
aos vários juízos de instância criminal da comarca. Evita-
-se, assim, que uma solução exclusivamente centralizada 
obrigasse à deslocação constante dos cidadãos.

Mais, nas comarcas do Baixo Vouga e da Grande Lisboa-
-Noroeste, para além das áreas referidas, encontramos 
ainda a especialização nas áreas do comércio, instrução 
criminal e execução.

Por outro lado, assegura -se uma resposta especializada 
para a esmagadora maioria dos municípios das comarcas 
piloto, à excepção de Odemira e Mafra, onde serão insta-
lados os únicos juízos de competência genérica previstos 
no âmbito do período experimental.




